
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749762 - SC (2022/0183811-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCIO JOSE VIEIRA
ADVOGADO : LUCAS SILVY SANTOS - SC047804
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
LITISPENDÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
COM O MESMO OBJETO. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO WRIT 
PARA SUPERAR ÓBICE PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado. Impossibilidade de 
conhecimento. Em consulta ao sistema do STJ, observa-se que a mesma alegação 
discutida no presente habeas corpus está sendo analisada no AREsp n. 
1.897.428/SC, que além do redutor do art. 33, § 4°, da Lei de Drogas, busca ainda a 
alteração da pena-base e do regime inicial de cumprimento da pena. Assim, 
indubitavelmente, a presente impetração constitui mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.897.428/SC, isso porque há identidade de partes e da 
causa de pedir, sendo o ator coator dos 02 (dois) feitos o mesmo acórdão (processo 
n. 0000201-45.2018.8.24.0057), o que constitui óbice ao seu conhecimento. 
Assinale-se que o referido AREsp foi protocolado nesta Corte Superior em 
27/05/2021 e, ainda, encontra-se em tramitação, sem trânsito em julgado. Já a 
presente impetração aportou nesse Sodalício em 14/06/2022, configurando, assim, a 
presença concomitante dos feitos e caracterizando litispendência.

III - Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte, "é 
inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com intuito de 
superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do recurso 
interposto" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.965.559/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 16/12/2021).

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Convocado o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado 
do TRF1).
 
                  Brasília, 07 de fevereiro de 2023.

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749762 - SC (2022/0183811-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCIO JOSE VIEIRA
ADVOGADO : LUCAS SILVY SANTOS - SC047804
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4° DO ART. 
33 DA LEI DE DROGAS. LITISPENDÊNCIA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL COM O MESMO OBJETO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO WRIT PARA 
SUPERAR ÓBICE PROCESSUAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado. 
Impossibilidade de conhecimento. Em consulta ao sistema 
do STJ, observa-se que a mesma alegação discutida no 
presente habeas corpus está sendo analisada no AREsp n. 
1.897.428/SC, que além do redutor do art. 33, § 4°, da Lei de 
Drogas, busca ainda a alteração da pena-base e do regime 
inicial de cumprimento da pena. Assim, indubitavelmente, a 
presente impetração constitui mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.897.428/SC, isso porque há 
identidade de partes e da causa de pedir, sendo o ator coator 
dos 02 (dois) feitos o mesmo acórdão (processo n. 0000201-
45.2018.8.24.0057), o que constitui óbice ao seu 
conhecimento. Assinale-se que o referido AREsp foi 
protocolado nesta Corte Superior em 27/05/2021 e, ainda, 
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encontra-se em tramitação, sem trânsito em julgado. Já a 
presente impetração aportou nesse Sodalício em 14/06/2022, 
configurando, assim, a presença concomitante dos feitos e 
caracterizando litispendência.

III - Ademais, consoante orientação jurisprudencial 
desta Corte, "é inadequada a pretensão de concessão de 
habeas corpus de ofício com intuito de superar, por via 
transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do 
recurso interposto" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
1.965.559/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 16/12/2021).

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRCIO JOSÉ VIEIRA contra a 

decisão de fls. 972-974, da lavra do Excelentíssimo Senhor Ministro João Otávio de 

Noronha, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 977-994), a parte agravante alega 

“que foi negado provimento ao referido AREsp [n. 1.897.428/SC] levando-se em 

consideração óbices sumulares, a despeito do direito claro do agravante ao 

reconhecimento do tráfico privilegiado. Ou seja: o Agravo em Recurso Especial referido 

pelo Excelentíssimo Ministro não está sendo analisado, uma vez que ele já foi julgado, 

inclusive pelo colegiado” (fl. 981).

Sustenta que “a matéria não está mais sendo discutida em sede de Agravo em 

Recurso Especial, vez que as razões lá delineadas já foram apreciadas pelo órgão 

colegiado, tendo sido negado provimento aos recursos interpostos” (fl. 982).

Defende haver “flagrante constrangimento ilegal que autorize a concessão de 

ofício da ordem de Habeas Corpus, conforme manifestação do próprio Ministério 

Público Federal, independentemente se o caso esbarrou em óbices sumulares em recurso 

próprio, recurso já analisado por este colegiado” (fl. 983).

Argumenta que “a 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, ao negar o reconhecimento daquilo que se convencionou chamar de tráfico 

privilegiado, o fez afirmando que o agravante se dedicaria, supostamente, a atividades 

criminosas, tomando por espeque apócrifo relatório elaborado pela Polícia Militar que, 

com base em duvidosas denúncias anônimas, denotariam um certo envolvimento do 
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agravante com práticas criminosas pretéritas. Uma falácia! Consoante o referido 

relatório, o agravante inclusive utilizar-se-ia de mão de obra infantil para realizar a 

mercancia ilícita de entorpecentes. Ora, se tal relatório servisse como prova irrefutável, 

poderia muito bem o agravante ter sido condenado pelo crime de associação para o 

tráfico. Mas não foi o que ocorreu. E de maneira correta. Isto é: se referido relatório não 

foi suficiente para a condenação do agravante pelo crime de associação para o tráfico, 

tampouco poderia ter servido para negar-lhe a benesse da minorante prevista no artigo 

33, §4, da Lei 11.343/2006” (fl. 984).

Aduz que o paciente reúne as condições necessárias para ser agraciado com o 

tráfico privilegiado.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou a submissão da irresignação 

ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

A parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, assim proferida:

 
“Ainda que inadequada a impetração de habeas corpus em substituição à 

revisão criminal ou ao recurso constitucional próprio, diante do disposto no art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, o STJ considera passível de correção de ofício o 
flagrante constrangimento ilegal.  

Em relação ao pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado, em consulta 
ao sistema do STJ, observa-se que a mesma alegação discutida no presente habeas 
corpus está sendo analisada no AREsp n. 1.897.428/SC, que além do redutor do art. 33, 
§ 4°, da Lei de Drogas, busca ainda a alteração da pena-base e do regime inicial de 
cumprimento da pena.

Dessa forma, não se pode processar o writ neste ponto por ser mera 
reiteração de pleito já em análise nesta Corte, sem existir fatos novos. Nesse sentido, 
destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS. IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR 
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E PEDIDOS. NÃO CABIMENTO DE NOVA IMPETRAÇÃO. DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não se conhece de habeas corpus que deduz pretensão já apreciada e 
julgada em anterior impetração.

2. Hipótese em que a irresignação manifestada no presente habeas corpus tem 
por objeto as mesmas questões já debatidas por esta Corte no julgamento do HC n. 
451.646/SP, impetrado em favor do mesmo paciente, oportunidade em que o Superior 
Tribunal de Justiça emitiu juízo sobre a legalidade dos fundamentos exarados pelo 
Tribunal local para não aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, para refutar a tese de ocorrência de bis in idem na primeira e terceira fases 
da dosimetria e para manter o regime prisional mais gravoso, prejudicadas as demais 
teses.

3. (...).
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 469.249/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 31/10/2018.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL 

EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE TESE. IDENTIDADE DE PARTES, DE 
OBJETO E DE CAUSA PETENDI. PRETENSÃO DEFENSIVA JÁ VENTILADA EM 
WRIT ANTERIORMENTE IMPETRADO. LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não podem ser analisados habeas corpus e recurso ordinário em habeas 
corpus nos quais se constata litispendência, instituto que se configura exatamente 
quando há igualdade de partes, de objeto e de causa petendi.

2. É certo que o Agravante alega que o pedido que deve ser analisado pelo 
Superior Tribunal de Justiça é o formulado no recurso cabível (como no caso, em que a 
presente via de impugnação foi interposta na origem concomitantemente a writ 
impetrado nesta Corte). Todavia, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça não 
impõe óbice ao conhecimento do habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. 
Dessa forma, deve ser processado tão somente o pedido que primeiramente foi recebido 
pelo STJ.

3. A despeito de não se vedar a possibilidade da impetração de mandamus 
originário, nessa hipótese a Defesa pode eventualmente ter de arcar com o ônus de o 
recurso ordinário - embora trate-se da adequada via de impugnação - não ter seu mérito 
analisado (vide RHC 37.895-RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
Informativo STJ n.º 539, 15 de maio de 2014).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 126.237/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 15/6/2020).

 
Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte, "é inadequada a 

pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com intuito de superar, por via 
transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do recurso interposto" (AgRg no 
AgRg no AREsp n. 1.965.559/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, Quinta Turma, DJe 
de 16/12/2021). Destaco também o seguinte julgado: EDcl no AgRg no REsp n. 
1.849.766/AC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 9/3/2021.
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Portanto, não se constata a existência de flagrante constrangimento ilegal que 
autorize a atuação ex officio.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do 
presente habeas corpus.  

Publique-se. Intimem-se.”
 
A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

De mais a mais, indubitavelmente, a presente impetração constitui mera 

reiteração do pedido formulado no AREsp n. 1.897.428/SC, isso porque há identidade de 

partes e da causa de pedir, sendo o ator coator dos 02 (dois) feitos o mesmo acórdão 

(processo n. 0000201-45.2018.8.24.0057), o que constitui óbice ao seu conhecimento.

Assinale-se que o referido AREsp foi protocolado nesta Corte Superior em 

27/05/2021 e, ainda, encontra-se em tramitação, sem trânsito em julgado. Já a 

presente impetração aportou nesse Sodalício em 14/06/2022, configurando, assim, a 

presença concomitante dos feitos e caracterizando litispendência.

A propósito:

 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

JULGADO PREJUDICADO. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA-
BASE AO MÍNIMO LEGAL DEDUZIDA CONCOMITANTEMENTE 
NO WRIT E EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. QUESTÃO ANALISADA NO MEIO 
PRÓPRIO. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES.

1. O presente habeas corpus, impetrado em benefício de 
Alberto Pereira - no qual se busca a reforma da dosimetria das penas 
impostas na sentença penal que condenou o paciente por tráfico de 
drogas e associação ao narcotráfico nos autos nº 033.03.006441-7 da 
1ª Vara Criminal da Comarca de Itajaí-SC, ao final, fixando-as 
definitivamente e em concurso material ao máximo previsível de 7 (sete) 
anos e 7 (sete) meses de reclusão, em razão da interposição de agravo 
em recurso especial perante esta Corte - perdeu seu objeto, eis que o 
AREsp n. 1.706.557/SC foi julgado em 8/9/2020, com trânsito em 
julgado em 13/10/2020.

2. Em ambas as insurgências, o agravante postula a redução 
das penas-base ao mínimo legal.

3. [...] dizem os precedentes do Superior Tribunal de Justiça 
que, havendo a interposição de recurso e impetração de habeas corpus 
com objetos idênticos, o julgamento do recurso pela Turma deste 
Tribunal prejudica o exame da impetração, haja vista a reiteração de 
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pedidos (AgRg no HC n. 492.527/SP, de minha relatoria, Sexta 
Turma, DJe 20/11/2020).

4. Ao impetrar habeas corpus após a interposição de 
recurso especial, cujo fundamento abrange o constante no writ, a 
defesa pretende a obtenção da mesma prestação jurisdicional nas duas 
vias de impugnação, circunstância que caracteriza ofensa ao princípio 
da unirrecorribilidade das decisões judiciais (AgRg no HC n. 
560.166/RO, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 2/3/2020).

5. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade das 
decisões, não é possível a impetração de habeas corpus para tratar de 
máculas já suscitadas em recurso especial. Precedentes (AgRg no HC 
n. 573.510/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 3/8/2020).

6. Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 
590.414/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
10/5/2021, grifei).

 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ANTERIOR INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PENDENTE 
DE JULGAMENTO. UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Ao impetrar habeas corpus após a interposição de 
recurso especial, cujo fundamento abrange o constante no writ, a 
defesa pretende a obtenção da mesma prestação jurisdicional nas duas 
vias de impugnação, circunstância que caracteriza ofensa ao princípio 
da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

2. Agravo regimental a que se nega provimento” (AgRg no 
HC n. 560.166/RO, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 2/3/2020, grifei).

 
 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

[...]
2. No caso em exame, não obstante as causas de pedir 

expostas no recurso especial sejam mais amplas daquela formulada 
neste writ, o pedido final de absolvição foram feitos em ambos 
processos, não tendo a defesa trazido qualquer fato novo a ensejar o 
reexame por esta Corte do pleito deduzido no AREsp 608.198/SP.

3. Hipótese em que a defesa pretende, ao impetrar este writ 
após a interposição do agravo em recurso especial, a obtenção da 
mesma prestação jurisdicional nas duas vias de impugnação, 
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circunstância que caracteriza ofensa ao princípio da 
unirrecorribilidade das decisões judiciais.

4. Agravo regimental não provido” (AgRg no HC n. 
476.445/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
19/2/2019, grifei).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0183811-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 749.762 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002014520188240057  2014520188240057  40028188120188240000  
40028976020188240000  40030769120188240000

EM MESA JULGADO: 07/02/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS SILVY SANTOS 
ADVOGADO : LUCAS SILVY SANTOS  - SC047804 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MARCIO JOSE VIEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO JOSE VIEIRA 
ADVOGADO : LUCAS SILVY SANTOS  - SC047804 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Convocado o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do 
TRF1).
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